EMENDA Nº 52 AO PROJETO Nº 840 DE 2011
SL Nº 432, DE 2011
Fica alterada a redação do artigo 21 desta lei,  com acréscimo de § 4º, com a seguinte redação:

Artigo 21 - ....

§ 4º A inobservância das obrigações estabelecidas no § 2º desse artigo importará em improbidade administrativa do chefe do Poder ou do responsável legal das pessoas jurídicas que infringirem a lei.

JUSTIFICATIVA

A obrigação de transferência de valores recolhidos e de recolhimentos obrigatórios do Poder Público deve ser respeitada, sob pena de inviabilizar o próprio sistema de previdência complementar e permitir, como é costume, que somente as pessoas físicas arquem com os custos previdenciários. Assim como acontece com o titular de empresa que não recolhe ou repassa tributo previdenciário, também o titular de entes estatais e congêneres devem ser responsabilizados pelo desvio do dinheiro ou pela falta de recolhimento da parte patronal.

A presente emenda atende ao que nos foi encaminhado pelas entidades representativas da totalidade dos servidores públicos do Estado de São Paulo,  FESSP-ESP Federação dos Sindicatos dos Servidores Públicos no Estado de São Paulo; FESPESP – Federação das Entidades dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo e FENALE – Federação Nacional dos Servidores dos poderes Legislativas Estaduais e do Distrito Federal.
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